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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PENITENCIÁRIA “AEVP CRISTIANO DE OLIVEIRA” DE FLÓRIDA PAULISTA
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90003/2025 - RETIFICADO

UASG 380229 – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
Modalidade: Pregão Eletrônico. Nº Processo: 006.00110478/2025-44. Objeto: Aquisição de gêneros 
alimentícios para o período de maio a agosto de 2025 com participação ampla. Total de Itens 
Licitados: 08 (oito). Valor total da licitação: R$ 371.236,89. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. 
Horário: das 08h00 às 17h59. Endereço: Estrada Vicinal Kiichiro Hatori km 06, Bairro: Agrelo - 
Flórida Paulista; e. Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp. Entrega das Propostas: a partir de 
28/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09h00 
no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP. 

EDITAL DE CITAÇÃO
FAZ SABER a(o) EVAIR DE CARVALHO ARAUJO SILVA, CPF 46039530898, que lhe foi proposta uma ação de Busca 
e Apreensão em Alienação Fiduciária por parte de Fundo de Investimento Em Direitos Creditorios Creditas Auto Viii, 
alegando em síntese que o autor celebrou com o réu Cédula de Crédito Bancário n.º AF00050043, em que dá como ga-
rantia, por meio de alienação fiduciária, o seguinte bem: veículo HYUNDAI, HB20 COMF./C.PLUS/C.STYLE 1.0 FLEX 
12V, VERMELHA, PLACA FHN5297, 2013/2014, RENAVAN 00594599857, CHASSIS 9BHBG51CAEP163437, a ser 
pago em 48 parcelas mensais no valor de R$ 1.435,36, cada, sendo a primeira vencida em 06/04/2022 e a última com 
vencimento em 06/03/2026. Ocorre que o réu não pagou as prestações vencidas desde 17/08/2022. Foi apreendido 
o veículo em 11/11/2022. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para que em 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, pagar a integralidade da dívida pendente correspondente 
às parcelas vencidas e vincendas, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse plena do bem no patrimônio do 
autor, podendo, ainda, no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestar o feito, sob pena de confissão e revelia. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ferraz 
de Vasconcelos, aos 08 de novembro de 2024.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 – NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 28 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.521.946, em 08 de maio de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elenca-
dos no referido dispositivo legal, apresentados por APARECIDA BERTOLINO PINTO, brasileira, di-
vorciada, técnica em radiologia médica, portadora da Cédula de identidade RG nº 14.009.568-8SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob nº 049.054.688-92, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Brasílio 
da Luz n° 345, apartamento 08, Santo Amaro, CEP 04746-050, a qual alega deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 1983, adquirida através de Instrumento particular de promessa 
de cessão de direitos de compromisso de venda e compra, datado de 20 de agosto de 1983, que 
se refere ao APARTAMENTO nº 08, localizado no 1º pavimento do Edifício Carlos Eduardo Atallah, 
situado na Rua Brasilio da Luz, nº 345, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, encerrando a área cons-
truída de 48,00m², e a área de 3,60m², nas partes de uso comum do edifício, sendo a área total de 
51,60m². Referido edifício foi submetido ao regime de condomínio conforme averbação nº 1 feita à 
margem da transcrição nº 98.638 deste Serviço Registral. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, queren-
do, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HUSNI SADALLAH ATALLAH, que 
também assina HUSNI ATALLAH, IVETTE BACHIR KANAWATI ATALLAH, PHILIPPE SAADALLAH 
ATALLAH, LILIAN NADER ATALLAH, JAMIL ATALLAH, EMILIA SALEM ATALLAH, ORMINDA AREIAS 
DE OLIVEIRA, EDIFÍCIO CARLOS EDUARDO ATALLAH e AMANDA GOMES CRISTO FIRMINO, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
E D I T A L D E C O N V O C A Ç Ã O
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Diante da solicitação de mais de 25% da massa condominial, de acordo com a Convenção Con-
dominial (cláusula XII – art. 4), nos termos da Lei de Condomínio (Lei nº 4.591/1964) e do Código 
Civil (Lei nº 10.406/2002), em especial em seu Art. 1355, eu, WARNER GIACHINI, portador da 
Carteira de Identidade (RG) nº 5.383.201-2 SSP/SP, inscrito do Cadastro de Pessoa Física (CPF/
MF) sob nº 461.475.278-00, Síndico eleito na ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA do CON-
DOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, de 06 de março de 2025, conforme ata registrada sob nº 
9.140.735 de 11 de março de 2025, solicitei, via e-mail, em 21 de março de 2025, à ROBOTTON, 
convocar ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, no 
prazo de 48:00 horas, a contar da data do recebimento. Em virtude da negativa da ROBOTTON 
em cumprir o supra solicitado, conforme seu e-mail de 25 de março de 2025, e consubstanciado por 
mais de 1/4 (um quarto) das frações ideais condominiais, de acordo com a Lei nº 10.406 do Código 
Civil – Art. 1.355, Comunico à V.Sa., Condômino(a), que se realizará a ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, à Praça Dom José Gaspar nº 134, 18° 
andar, República, São Paulo/SP, CEP 01047-010, da forma “PRESENCIAL” – no Auditório conjunto 
181, em Primeira Convocação, no dia 08 de abril de 2025, Terça-Feira, às 16:00 horas, desde que 
esteja presente o número legal de condôminos, e, caso não seja alcançado o quórum necessário, e 
em Segunda Convocação, no dia 15 de abril de 2.025, Terça-Feira, às 16:00 horas, com qualquer 
número de frações condominiais ideais, presentes. 
ORDEM DO DIA: 
1) Prestação das Contas do Condomínio relativa ao período de 1º. de abril de 2023 até 31 de 
março de 2025; e 
2) Eleição de Síndico e membros do Conselho Fiscal para o próximo biênio. 

WARNER GIACHINI
São Paulo, 27 de março de 2025.

Notas de rodapé
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e 
patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
Contador

Daniel Erminio da Silva
CRC: 1SP296400/O-1

Paulo Ionescu
Diretor Administrativo Financeiro

CERC S.A.
CNPJ: 23.399.607/0001-91

Relatório Administração

Senhores Acionistas
As demonstrações financeiras da CERC S.A referem-se às atividades 
encerradas em 31 de dezembro de 2024 são submetidas à apreciação 
de V.Sas. após as devidas avaliações dos auditores independentes. 
Destacamos os pontos mais relevantes a fim de proporcionar mecanis-
mos adicionais para a interpretação do demonstrativo
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findos 
em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente Pri-
cewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda., sem ressalva, 
datado de 27 de março de 2025 estão disponíveis eletronicamente no 
endereço www.cerc.com

Sobre a CERC
A CERC tem como missão proporcionar transparência, eficiência e se-
gurança nas operações, ampliando a oferta de crédito por meio dos 
recebíveis para que empresas de todos os portes possam investir em 
seus negócios e crescer, impactando positivamente a economia e a 
sociedade, com interface moderna e descomplicada que garante segu-
rança e transparência.
Desempenho Operacional
Em 2024 ampliamos nossa base de clientes ativos, ultrapassando a 
marca de 450, que utilizam diariamente nossos serviços e estão am-
pliando os volumes de negócios com a Companhia.

Retomamos a trajetória de crescimento, neste ano crescemos 14% na 
Receita liquida comparada a 2023 e ampliamos a oferta e crescimento 
de serviços adicionais ao registro.
Tão importante quanto a evolução da Receita, em 2024 conseguimos 
através de gestão e disciplina, elevar o controle de custos, despesas 
e investimentos, resultando numa melhora que além de eficiente, ob-
tivéssemos uma redução global de gastos em 5,5%, mantendo os in-
vestimentos, com segurança tecnológica e alto grau de governança e 
processos.

Balanço patrimonial - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Ativo 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 80.942 133.359
Contas a receber 36.328 28.441
Adiantamentos 327 193
Despesas antecipadas 2.963 2.426
Tributos a recuperar 5.169 11.738
Outros ativos 670 -
Total Ativo Circulante 126.400 176.157
Aplicações Financeiras 11.041 11.364
Contas a receber - 12.032
Despesas Antecipadas 100 18
Imobilizado 3.977 4.343
Intangível 129.386 143.378
Impostos diferidos 102.470 82.459
Investimento em controladas 3.670 2.278
Total Ativo Não Circulante 250.644 255.872

Total do Ativo 377.044 432.029

 Capital Reserva Custo Reservas Prejuízos Patrimônio
 Social de Capital de Captação de Opções Acumulados Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 104.325 356.327 (13.643) 221 (86.276) 360.954
Aumento do Capital 652 - - - - 652
Reserva de ágio - 9.218 - - - 9.218
Reserva de Opções - stock options - - - 617 - 617
Prejuízo do exercício - - - - (54.840) (54.840)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 104.977 365.545 (13.643) 838 (141.116) 316.601
Aumento do Capital - - - - - -
Reserva de ágio - - - - - -
Reserva de Opções - stock options - - - 546 - 546
Prejuízo do exercício - - - - (40.249) (40.249)
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 104.977 365.545 (13.643) 1.384 (181.362) 276.901

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações Gerais
A CERC S.A. (“CERC” ou “Companhia”), é uma sociedade anônima 
de capital fechado e, possui como principal atividade reunir soluções 
de infraestrutura de mercado financeiro (“IMF”) com tecnologia para 
fomentar a oferta de crédito com mais segurança e eficiência, criando 
oportunidades de crescimento para empresas de todos os portes e pro-
porcionando confiança como entidade neutra para organizar mercados 
assimétricos.
A Companhia obteve, em 3 de agosto de 2018, a autorização para atuar 
como registradora de direito creditório concedido pelo Banco Central do 
Brasil (“BACEN”) conforme publicação no comunicado BCB 32.389/18.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis
a) Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas es-
timativas
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de 

estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos 
e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e 
despesas no exercício demonstrado. Uma vez que o julgamento da 
Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de 
ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem diferir des-
sas estimativas.
b) Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional da Companhia e a moeda de apresentação das de-
monstrações financeiras é o Real.
c) Resumo das principais práticas contábeis
As demonstrações financeiras da Companhia, foram elaboradas e es-
tão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluídas a legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”).

Demonstração do resultado
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 2024 2023
Receita Líquida 189.735 174.217
Custo (94.934) (115.059)
LUCRO BRUTO 94.802 59.158
Despesas Administrativas (51.219) (50.322)
Despesas com Tecnologia (69.976) (77.218)
Despesas Comerciais (20.699) (27.141)
Outras despesas operacionais (16.909) 3.622
RESULTADO OPERACIONAL (64.001) (91.901)
Despesas Financeiras (7.645) (14.257)
Receitas Financeiras 11.386 24.969
RESULTADO FINANCEIRO 3.741 10.712
RESULTADO ANTES DO IRPJ E CSLL (60.260) (81.188)
IRPJ e CSLL Diferido 20.011 26.349
PREJUÍZO DO EXERCÍCIO (40.249) (54.840)

Demonstração do resultado abrangente
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração dos fluxos de caixa
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

 2024 2023
Prejuízo do exercício (40.249) (54.840)
Total dos resultados abrangentes (40.249) (54.840)

 2024 2023
Prejuízo líquido do período (40.249) (54.840)
Ajustes ao Prejuízo
Amortização e Depreciação 37.501 16.955
Impostos Diferidos (20.011) (26.349)
Outros 13.449 12.920
PREJUIZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO
 AJUSTADO (9.310) (51.314)
Variações Patrimoniais (19.941) (8.765)
Caixa líquido utilizado nas atividades
 operacionais (29.251) (60.079)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimentos (22.853) (53.923)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (313) (9.921)
Redução no caixa e equivalentes de caixa (52.417) (123.923)
Caixa e Equivalentes de caixa no início
 do exercício 133.359 257.281
Caixa e Equivalentes de caixa no final
 do exercício 80.942 133.359

Passivo 2024 2023
Fornecedores 26.912 35.391
Salários e encargos 25.629 24.966
Impostos e contribuições 1.316 1.341
Empréstimos e arrendamentos 8.652 11.105
Parcelamento tributário 7.590 6.978
Receita Antecipada 145 1.288
Outros 3.378 5.410
Total Passivo Circulante 73.622 86.479
Empréstimos e arrendamentos 15.002 10.147
Parcelamento tributário 11.519 17.567
Contingências - 1.234
Total Passivo Não Circulante 26.521 28.948
Capital Social 104.977 104.977
Reserva de Capital 351.902 351.902
Reserva de Opções 1.384 838
Prejuízos Acumulados (181.362) (141.115)
Total do Patrimônio Líquido 276.901 316.602
Total do Passivo e PL 377.044 432.029

3) Eventos subsequentes
Em 29 de Janeiro de 2025 a CERC efetuou o ajuste do preço de aquisi-
ção da investida Antecipa S.A, que ocasionou um diminuição de R$ 421 
em função do acordo de acionistas
Em 04 de fevereiro de 2025 a CERC efetuou um aumento de capital 
de R$ 60 milhões a partir da emissão de novas ações preferenciais.

ELIMAR SA MÁQUINAS AGRÍCOLAS
C.N.PJ. 50.930.999/0001-46

Balanço encerrado em: 31/12/2024
BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição Saldo Atual
Ativo 1.899.803,88d
Ativo Circulante 1.453.803,88d
Disponível 1.385.789,10d
Bancos Conta Movimento 13.187,28d
Caixa Econômica Federal 13.187,28d
Aplicações Financeiras Liquidez Imediata 1.372.601,82d
Título de Capitalização 5.000,00d
Caixa Fi Multimercado RV30 L P 355.873,52d
Fia Caixa Seguridade 156.737,92d
Caixa Fic Maxi Renda Fixa Créd. Priv Lp 775.961,43d
Caixa Fic Giro Mpe Rf Ref Di Lp 73.453,55d
Mirae Asset (Brasil) C.c.t.v.m 5.575,40d
Clientes 27.099,66d
Duplicatas a Receber 27.099,66d
Clientes 27.099,66d
Outros Créditos 40.915,12d
Adiantamentos a Fornecedores 39.000,00d
Adiantamento a Diretoria 39.000,00d
Tributos a Recuperar/Compensar 1.915,12d
IRRF a Recuperar 365,12d
INSS a Compensar 1.550,00d
Ativo Não-Circulante 446.000,00d
Outros Créditos 446.000,00d
Sócios, administradores e Pessoas Ligadas 64.000,00d
Créditos com Sócios 64.000,00d
Depósitos Judiciais 382.000,00d
Depósito em Juízo 382.000,00d

Passivo 1.899.803,88c
Passivo Circulante 22.948,81c
Obrigações Tributárias 17.283,96c
Impostos e Contribuições a Recolher 17.283,96c
Imposto de Renda a Recolher 7.995,56c
Contribuição Social a Recolher 7.392,13c
IRRF a Recolher 335,15c
PIS a Recolher 278,01c
Cofins a Recolher 1.283,11c
Obrigações Trabalhista e Previdenciária 5.664,85c
Obrigações com o Pessoal 4.114,85c
Pró-Labore a Pagar 4.114,85c
Obrigações Sociais 1.550,00c
INSS a Recolher 1.550,00c
Passivo Não-Circulante 75.000,00c
Passivo Exigível a Longo Prazo 75.000,00c
Depósito e Caução 75.000,00c
Depósito Caução - Aluguéis 75.000,00c
Patrimônio Líquido 1.801.855,07c
Capital Social 12,00c
Capital Subscrito 12,00c
Capital Social 12,00c
Reservas 401.281,47c
Reservas de Capital 253.908,63c
Reserva de Capital 253.456,23c
Incentivos do Imposto de Renda 452,40c
Reservas de Lucros 147.372,84c
Reserva Legal 9.821,79c
Correção Monetária Especial IPC/90 137.551,05c
Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.400.561,60c
Lucros ou Prejuízos Acumulados 1.400.561,60c
Lucros Acumulados 899.055,83c
Lucro do Exercício em Curso 530.301,32c
Ajuste de Exercício 28.795,55d
Reconhecemos a exatidão do Presente Balanço Patri-
monial Encerrado em 31/12/2024. Totalizando no Ativo e 
Passivo: R$ 1.899.803,88 (um milhão oitocentos e noventa 
e nove mil oitocentos e três reais e oitenta e oito centavos)

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2024
Descrição Saldo Soma Total
Receita bruta
Receita bruta de 
vendas e serviços
Receita com aluguel 447.540,34 447.540,34 447.540,34
Deduções da receita bruta
(-) Impostos sobre 
vendas e serviços
(-) Cofins (13.426,21)
(-) PIS (2.909,02) (16.335,23) (16.335,23)
Receita líquida 431.205,11
Lucro bruto 431.205,11
Despesas Operacionais (356.181,63)
Despesas Administrativas
Despesas com pessoal
Pró-labore (60.000,00)
INSS (12.000,00)
Assistência Médica 
e Social (3.161,16)
Despesas com 
Alimentação (914,76) (76.075,92)
Impostos, taxas e 
contribuições
Taxas diversas (24.332,14)
Multas de mora (108,02) (24.440,16)
Despesas gerais
Assistência contábil (15.727,50)
Serviços prestados 
por terceiros (15.819,67)
Despesas legais e 
Judiciais (3.711,18)
Materiais de Consumo (2.397,91)
Conservação e 
Reparação de Bens (8.216,12)
Bens de Pequeno 
Valor (1.158,30)
Advogado (29.120,84)
Propaganda e 
publicidade (1.490,00)
Treinamento e 
Instruções (48.000,00)
Assistência médica (4.801,67) (130.443,19)
Despesas financeiras
Juros passivos (14,15)
Tarifa bancária (1.748,23)
Perdas aplicação 
financeira (123.459,98) (125.222,36) (356.181,63)
Receitas Financeiras
Juros e descontos
Juros de aplicações 87.736,64
Juros Ativos 14.174,49 101.911,13 101.911,13
Resultado operacional 176.934,61
Receitas não operacionais
Outras receitas não 
operacionais 136.839,21 136.839,21 136.839,21
Resultado antes do IR e CSL 313.773,82
Provisões para IR e CSL
Provisões de IRPJ e CSL
Provisão IRPJ (38.116,71)
Provisão CSLL (20.785,46) (58.902,17) (58.902,17)
Lucro Líquido do Exercício 254.871,65

JUNDIAI, 20 de Março de 2025 
Luciana Godoy Mello, Diretora Presidente

CPF: 068.880.668-60
Rubens Tenorio Cavalcanti

Reg. no CRC - SP sob o Nº. 1SP123244O3
CPF: 055.474.168-78

APOIOLAB ANÁLISES CLÍNICAS S.A.
CNPJ: 35.458.791/0001-82
COMUNICADO OFICIAL

A Apoiolab Análises Clínicas S.A, sociedade anônima 
de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o número 
35.458.791/0001-82, com sede na Av. Estácio de Sá, 
1891, São Paulo II, Cotia-SP, CEP 06706-005, torna pú-
blico a alteração no rol de atividades exploradas pela ma-
triz sediada no endereço avenida Estácio de Sá, nº 1891, 
Quadra 2, Bairro: São Paulo II, com CEP: 06.706-005, 
Cotia/SP, conforme A.G.E., registrada e arquivada na 
JUCESP – Junta Comercial do Estado de São Paulo em 
30/01/2025 sob nº 28.125/25-3, vem a público informar 
sobre a constituição e registro da filial situada na Avenida 
Orizimbo Maia, 165 – Sala Análises no Bairro Vila Itapura 
no Municipio de Campinas, Estado de São Paulo - CEP 
13.023-002, cujo objeto social reflete os mesmos CNAES 
da matriz, sendo: 86.40-2-02 laboratórios clínicos e 86-
40-2-01 laboratórios de anatomia patológica e citológica, 
tendo seu registro na JUCESP sob NIRE 35906825716 e 
CNPJ 35.458.791/0004-25. Cotia, 27 de março de 2025. 
Vinícius Salles Margatho, Diretor Geral. Apoiolab Análi-
ses Clínicas S.A.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Semestre findo em 31 de dezembro de 2024 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

Base R$ Expectativa de realização
Provisão para Contingências Trabalhistas 60.055 20 meses
Provisão para Devedores Duvidosos 565.194 24 meses
Provisão para Contingências Cíveis 14.627 21 meses
Outras Prov. Contingências Cíveis – 21 meses
Provisão para Contr. Previdenciária 3.262 12 meses
Provisão Particip. nos Lucros e Resultados 4.907 9 meses
Total 648.045
20. Comitê de remuneração: A Instituição adota apenas remuneração fixa para seus 
administradores, e não concede planos de benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão 
de contrato de trabalho, outros benefícios ao longo prazo e remuneração baseada em 
ações para diretoria e a administração. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, 
foram pagos a título de honorários de diretoria o valor de R$ 4.049 (R$ 4.404 em 2023). 
Possui Comitê de remuneração com as seguintes atribuições: • Elaborar, supervisionar e 
operacionalizar a política de remuneração dos administradores; • Avaliar cenários futuros, 
internos e externos e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração; • Zelar para 
que a política de remuneração esteja permanentemente compatível com a política de 
gestão de riscos, com as metas e situação financeira atual e esperada da Instituição; e 
• Seguir a lei e a regulamentação aplicável. 20.1 Participações sobre o lucro: No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024, foram pagos a título de participação nos lucros e 
resultados o valor de R$ 10.313 (R$ 6.655 em 2023). 21. Gerenciamento de Riscos e de 
Capital: 21.1 Gerenciamento de Riscos: Em linha com a legislação vigente, o Conglome-
rado Prudencial Crefisa, que compreende a Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, Banco Crefisa S/A e Sedona Sociedade de Crédito Direto S.A, possui estrutura de 
gerenciamento de riscos, segregada das áreas de negócios, compatível com o grau de 
complexidade e nível de risco das suas operações. O processo de gerenciamento de riscos 
é suportado por metodologias, políticas e procedimentos que definem as diretrizes para 
identificar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar os principais riscos que o Conglomerado 
está exposto, em acordo com os níveis descritos na sua Declaração de Apetite por Riscos, 
desempenhando importante papel para seu crescimento sustentável. Assim como é funda-
mental o gerenciamento individualizado de cada risco, também se avalia o impacto da 
interação entre os riscos, de modo a combinar a rentabilidade das operações com níveis 
de riscos, dando suporte na definição de estratégias e na tomada de decisão pela alta 
administração. Os riscos são segregados em financeiros (crédito, mercado e IRRBB e liqui-
dez) e não financeiros (operacional, socioambiental e climático, continuidade dos negó-
cios, conformidade, privacidade e proteção de dados e cibernético) conforme o modo de 
mensuração de sua exposição. Risco de Crédito: A Crefisa identifica e avalia o risco de 
crédito em operações de crédito pessoal e consignado para pessoas físicas e produtos de 
crédito em geral para pessoas jurídicas, contemplando reestruturação de instrumentos fi-
nanceiros, ativos problemáticos e contrapartes conectadas. Monitora as exposições con-
centradas, a concentração em contrapartes, as perdas com operações de crédito e vários 
outros indicadores. Quando pertinente, estabelece procedimentos para mitigar os riscos e 
as perdas, como execução de garantias e ações de cobrança. Risco de Mercado e IRRBB: 
A Crefisa identifica o risco de mercado através da decomposição dos ativos que compõem 
sua carteira em fatores primitivos de risco e estima a perda que a oscilação no preço de 
mercado dos ativos pode acarretar. Para isso, utiliza o VaR (Value at Risk). Monitora dia-

riamente as exposições e limites estabelecidos internamente e, quando pertinente, revisa 
a estratégia de investimentos. Realiza backtesting para avaliar a efetividade do modelo e 
complementa a avaliação do risco com o cálculo do VaR Stress. Gerencia o risco das movi-
mentações adversas das taxas de juros, ou seja, o IRRBB, através do ΔEVE (Delta Economic 
Value of Equity). Mensalmente avalia se o capital é suficiente para cobrir o IRRBB e, 
quando pertinente, adota ações pertinentes para mitigar o risco. Risco de Liquidez: Para 
o gerenciamento do seu risco de liquidez, a Crefisa avalia se tem recursos suficientes para 
honrar com suas obrigações de curtíssimo prazo (liquidez imediata) e o descasamento do 
fluxo de caixa entre ativos e passivos nos médio e longo prazos, respeitando os limites 
definidos internamente. Mantém o Plano de Contingência de Liquidez atualizado e aprova-
do nas alçadas competentes e o aciona de acordo com as regras nele estabelecidas. Risco 
Operacional: A Crefisa identifica o risco operacional e controles em seus processos através 
de mapeamento estruturado de fragilidades, incluindo o risco de tecnologia da informação 
e o risco legal. A avaliação do nível de exposição é obtida através de uma combinação de 
critérios qualitativos e quantitativos, disponíveis em documento específico, e da efetivi-
dade dos controles. Caso seja considerada inadequada, são definidos planos de ação para 
adequação da efetividade do controle e então mitigação do risco. Risco Socio, Ambiental 
e Climático: O risco social, ambiental e climático (RSAC) na Crefisa surge da sua relação 
com as partes interessadas (Clientes, Colaboradores e Parceiros) e permeia os demais riscos 
que a instituição está exposta. O gerenciamento desse risco envolve: a definição e moni-
toramento de indicadores específicos de RSAC e mesclados com outros riscos; a divulgação 
das diretrizes SAC que a instituição espera que seus parceiros estejam aderentes, assegu-
radas pela inclusão de cláusulas contratuais; o monitoramento da inclusão de clientes e 
parceiros em listas restritivas durante todo o período de relacionamento com a instituição; 
a definição de alçadas para aprovação de relacionamento com as partes interessadas; 
dentre outras ações. Risco de Continuidade de Negócios: O gerenciamento desse tipo de 
risco fornece estrutura para que a Crefisa seja capaz de responder eficazmente a situações 
de interrupções em seus negócios e salvaguardar a reputação da sua marca e suas ativida-
des geradoras de receita. Possui um Plano de Continuidade de Negócios atualizado, com 
um conjunto previamente definido de estratégias e procedimentos para ações de contin-
gência, para gerenciamento de crises e para recuperação das funcionalidades dos ativos de 
Tecnologia da Informação que suportam os processos/atividades vitais e críticos para 
restabelecer o ambiente e as condições originais da operação. Realiza periodicamente 
testes e revisões para assegurar a efetividade do plano. Risco de Conformidade (Com-
pliance): A Crefisa possui estrutura dedicada à função de conformidade, segregada das 
áreas de negócios e de auditoria interna, para atuar com independência e assegurar o 
exercício pleno de suas atividades. Mantém política específica, que estabelece diretrizes 
para avaliar e monitorar a aderência da Crefisa ao arcabouço legal, à regulamentação in-
fralegal, às recomendações dos órgãos de supervisão, aos normativos internos e outros 
regulamentos que esteja obrigada a observar; realiza testes periódicos; monitora a publi-
cação de novos normativos externos e a implementação de adequações, quando necessá-
rio; e estabelece condições mínimas regulatórias que devem ser observadas em novos 
projetos ou produtos. Risco de Privacidade e Proteção de Dados: A Crefisa considera a 
privacidade e proteção de dados muito importante. Por isso, possui estrutura dedicada e 
independe das áreas de segurança e de tecnologia da informação para o gerenciamento 
desse tipo de risco, baseado nos pilares da análise de impacto à privacidade (PIA) e da 
análise de impacto de Proteção de Dados (DPIA). A avaliação do nível de exposição ao 

risco é realizada através da combinação de análises qualitativas e quantitativas do proces-
so e ferramentas envolvidas e da análise da efetividade de controles mitigatórios. Quando 
pertinente, são definidos planos de ação para corrigir deficiências e assegurar o tratamen-
to adequado dos dados da Crefisa e de seus clientes, colaboradores e parceiros. Risco Ci-
bernético: O risco cibernético vem das tentativas criminosas de danificar, roubar ou des-
truir dados, comprometendo sites, servidores ou interrompendo infraestruturas de 
tecnologia da Crefisa. Para o gerenciamento desse risco, a Crefisa possui estrutura dedica-
da e independente das áreas de tecnologia da informação, que conta com diversos meca-
nismos para identificar, evitar e proteger os ativos da instituição e assegurar a confiden-
cialidade, integridade e disponibilidade da informação na instituição. 21.2 
Gerenciamento de capital: O Gerenciamento de Capital visa apoiar o processo decisório 
nos negócios, além de manter o nível de capital da Crefisa enquadrado aos limites mínimos 
exigidos pelo regulador. Com base nisso, a instituição implementou uma estrutura para 
gerenciamento de capital, compatível com os riscos incorridos, cujo objetivo é monitorar 
e controlar sua suficiência frente aos riscos que está exposta, bem como realizar o plane-
jamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da 
Crefisa. O Patrimônio de Referência da Crefisa é constituído pelo Capital Social e Reservas 
de Lucros, deduzidos de ajustes prudenciais, perfazendo o valor de R$ 6.517 bilhões em 
31 de dezembro de 2024, sendo a totalidade desse valor enquadrada como PR Nível I. O 
Índice de Basileia nessa data foi de 65,31%, ficando acima do limite mínimo estabeleci-
do pelo regulador. O relatório completo sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e 
capital está disponível no endereço eletrônico www.crefisa.com.br. 22. Outros assuntos: 
(a) Resultados recorrentes e não recorrentes: De acordo com a Resolução BCB n°. 
2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da 
Instituição. Nosso resultado contábil no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de 
R$ 571.093 e (R$ 306.649 em 2023) líquido de impostos, sem a existência de resultados 
não recorrentes. (b) Resolução CMN n° 4.975/2021 e atualizações trazidas pela Re-
solução CMN n° 5.101/2023: A Crefisa adotará de forma prospectiva a aplicação da re-
ferida norma, conforme • 5º da referida Resolução, para os contratos a serem celebrados 
a partir de janeiro de 2025. (c) Impactos dos eventos climáticos sofridos pelo estado 
do Rio Grande do Sul: Em consonância com as Resoluções CMN n° 5.132 de 10/05/2024 
e resolução CMN n° 5.158 de 24/07/2024, foram considerados durante o semestre findo 
em 30 de junho de 2024 para a mensuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas 
ao Risco de Crédito, os critérios normais com base na resolução CMN nº 2.682, diante dos 
impactos dos eventos climáticos no Rio Grande do Sul. (a) Ressalta-se que até a data da 
divulgação destas demonstrações, não foram identificados impactos significativos e rele-
vantes em nossa carteira de operações de crédito. Continuaremos a monitorá-la e a imple-
mentar medidas de mitigação de riscos, tempestivamente quando se fizer necessário. 23. 
Relacionamento com a auditoria: Em atendimento à Resolução nº 4.910 do CMN, não 
houve contratação de serviços da BDO RCS Auditores Independentes S.S. Ltda. relaciona-
dos a Corretora, além dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes 
que, principalmente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, 
nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses. 24. Análises 
e Reconhecimento entre as práticas contábeis adotadas em 31/12/2024 e as novas 
normas determinadas pelas resoluções CMN nº4.966/2021 e nº352/2023, respecti-
vamente: A resolução nº 4.966/2021 do CMN e alterações realizadas posteriormente, es-

tabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, assim 
como as diretrizes para o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de he-
dge) por instituições financeiras e todas as entidades autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN). O objetivo das referidas normas é reduzir as assimetrias entre 
as normas contábeis do COSIF e os padrões contábeis internacionais. Adicional a Resolu-
ção nº4.966/21 do CMN, o BACEN emitiu normas complementares ao tema. A resolução 
nº352/23, estabeleceu procedimentos contábeis relacionados a destinação de fluxo de 
caixa de ativos financeiros (teste de SPPJ), aplicação da metodologia para apuração da 
taxa de juros efetiva, constituição da provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
e, evidenciação de informações sobre os instrumentos financeiros em notas explicativas. 
Concomitante as mudanças trazidas pelas resoluções supracitadas também ocorrerão a 
reformulação do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. O 
BACEN reestruturou o elenco de contas do COSIF com vigência a partir de 01/01/2025 
(Instruções Normativas BCB nº 426/23 e 433/23 e alterações posteriores). A instituição 
CREFISA elaborou um plano de implementação aprovado pela administração da institui-
ção, contendo todos os mapeamentos e seus impactos, implementação de todas as mu-
danças realizadas com todas as adequações necessárias nos processos e sistemas internos 
e legados e a revisão dos modelos e critérios utilizados nas estimativas contábeis. A 
frente de trabalho deste projeto foi totalmente estruturada sobre as principais temáticas 
trazidas exclusivamente pelas normas: (1) Classificação e Reconhecimento da Renda de 
Empréstimos; (2) Taxa Efetiva de Juros; (3) Renegociação e Restruturação de Dívidas; (4) 
Mensuração da Perda Esperada e; (5) Evidenciação. Os resultados e impactos da aplicação 
das referidas normas acima referenciadas estão apresentadas no quadro abaixo:

Patrimônio Líquido em 31/12/2024 6.357.241
Ajuste na provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (a) (18.858)
Ajuste ao valor justo de Ativos Financeiros (b) –
Efeitos Tributários 7.543
Patrimônio Líquido em 01/01/2025 6.345.926
(a) Na adoção da Resolução nº 4.966/21 do CMN e da Resolução nº 352/23, houve alte-
ração nas apurações das perdas incorridas, provisão adicional e perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito a partir de 01/01/2025. Até 31/12/2024 era utilizado o conceito 
de perdas esperadas de acordo com a resolução nº 2.682/99. (b) Nas classificações dos 
instrumentos financeiros para as novas categorias introduzidas pela Resolução nº4.966/21 
do CMN (“Valor Justo por meio do resultado - VJR”, “Valor Justo por meio de outros resul-
tados abrangentes - VJORA” e “Custo Amortizado”) a Instituição CREFISA não teve altera-
ção no critério de mensuração desses ativos financeiros (curva x mercado). Sendo assim 
não houve impacto relevante sobre a posição patrimonial da CREFISA, pois nossos instru-
mentos Financeiros estão classificados pela categoria de custo amortizado. Os impactos de 
transição são embasados nas melhores estimativas apuradas na data do relatório financei-
ro e os ajustes identificados decorrentes da aplicação dos novos critérios contábeis serão 
registrados em contrapartida à rubrica contábil de Lucros ou Prejuízos Acumulados pelo 
valor líquido dos efeitos tributários sensibilizando o Patrimônio Líquido da Instituição 
CREFISA. 25. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes entre a 
data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para a sua conclusão.

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Crefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mentos - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Crefisa 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimentos (“Instituição”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resul-
tado e do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Crefisa S.A. - Cré-
dito, Financiamento e Investimentos em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzi-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: Transações com partes relaciona-
das: Conforme Nota Explicativa nº 13, no exercício findo em 31 de deze mbro de 2024, e 
nos saldos correspondentes, a Instituição realizou operações significativas com partes 
relacionadas. Caso fossem realizados com terceiros, as condições e os resultados poderiam 

ser diferentes daqueles advindos de operações com partes relacionadas. Nossa opinião não 
contém modificação em função deste assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Instituição é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança e 

Administração da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Waldemar Namura Junior
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 154938/O-0

Contador

Márcio Felipini
Contador - TC- CRC 1SP 197.370/O-2

Diretoria

Leila Mejdalani Pereira
Diretora Presidente

José Roberto Lamacchia
Diretor Superintendente

Celita Rosenthal Boraks
Diretora

Ivan Dumont Silva
Diretor

B17gazetasp.com.br
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GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614622742025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90028/2025
Processo de Contratação FDE: 69/00039/25/01
Nº Processo SEI: 229.00001170/2025-67
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Construção de Prédio Escolar (Obra Nova) no Terreno Praia 
de Guaratuba - Rua R 2 O/R1, S/N - Cep: 11268-006 - Loteamento Costa do Sol - Bertioga-SP
Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 18.848.821,15 (dezoito milhões oitocentos e quarenta e oito mil oitocentos e 
vinte e um reais e quinze centavos)
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 14/05/2025 às 10h00, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614639172025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90060/2025
Processo de Contratação FDE: 69/00117/25/01
Nº Processo SEI: 229.00002108/2025-92
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Construção de Prédio Escolar (Obra Nova) no Terreno Res 
Lealdade e Amizade - Rua Augusto da Silva, S/N Residencial da Lealdade e Amizade - São José do Rio Preto -SP
Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 17.711.167,15 (dezessete milhões setecentos e onze mil cento e sessenta e 
sete reais e quinze centavos)
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 14/05/2025 às 13h30, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614558962025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90255/2024
Processo de Contratação FDE: 70/00520/24/01
Nº Processo SEI: 229.00024975/2024-06
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Ampliação (Construção) / Serviços Complementares de 
Prédios Escolares nas unidades a seguir:

PRÉDIO(S) / ENDEREÇO(S)
EE PROFA MARIA VERA LOMBARDI SIQUEIRA - RUA JOSE ALEXANDRE MACHADO, 619 - 
CEP: 08160-460 - JD SILVA TELES - SÃO PAULO-SP 
EE CARLOS GOMES - AVENIDA ANTONIO B. SILVESTRE, 203 8011390 VILA SAO SILVESTRE 
- SÃO PAULO-SP 
EE JD ODETE III - RUA GALVAO, 206 8597560 5º DA BOA VISTA - ITAQUAQUECETUBA-SP 
EE IRMA ANNETTE MARLENE FERNANDES DE MELLO - RUA ARLINDO BETTIO , 45B 
3828000 VILA GUARACIABA - SÃO PAULO-SP 
EE VER MAURICIO ALVES BRAZ - RUA PIXINGUINHA, S/N 8580230 JD MARAGOGIPE - 
ITAQUAQUECETUBA-SP

Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 6.289.509,26 (seis milhões duzentos e oitenta e nove mil quinhentos e nove 
reais e vinte e seis centavos)
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 13/05/2025 às 13h30, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614581022025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90256/2024
Processo de Contratação FDE: 70/00522/24/01
Nº Processo SEI: 229.00024908/2024-83
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Ampliação (Construção) / Serviços Complementares de 
Prédios Escolares nas unidades a seguir:

PRÉDIO(S) / ENDEREÇO(S)
EE PROF ADHEMAR ANTONIO PRADO - RUA FERNANDES TOURINHO, 133 - CEP: 08330-120 
- JD VERA CRUZ - SÃO PAULO-SP 
EE AQUILINO RIBEIRO - RUA ONOFRE LEITE MEIRELLES, 1 - CEP: 08461-620 - JD SAO 
PAULO - SÃO PAULO-SP
EE PROFA MARIA DE LOURDES ARANHA DE ASSIS PACHECO - RUA ANGELO DE ANDRADE, 
51 8253050 CONJUNTO RESIDENCIAL JOSE BONIFACIO - SÃO PAULO-SP 
EE PROF JOAO CASTELLANO - RUA TOMOICHI SHIMIZU, 758 8260140 JARDIM CIBELE - 
SÃO PAULO-SP
EE PROF LUIZ ROSANOVA - AVENIDA MIGUEL ACHIOLE DA FONSECA, 1447 - CEP: 08461-
110 - JD SAO PAULO - SÃO PAULO-SP
EE PROFA RITA PINTO DE ARAUJO - AVENIDA SAPOPEMBA, 30.500 - CEP: 08330-180 - 3ª 
DIVISAO - SÃO PAULO-SP 

Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 7.310.366,67 (sete milhões trezentos e dez mil trezentos e sessenta e seis reais 
e sessenta e sete centavos)
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 13/05/2025 às 14h00, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614600212025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90257/2024
Processo de Contratação FDE: 70/00523/24/01
Nº Processo SEI: 229.00024904/2024-03
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Ampliação (Construção) / Serviços Complementares de 
Prédios Escolares nas unidades a seguir:

PRÉDIO(S) / ENDEREÇO(S)
EE ERICO VERISSIMO - RUA PORTUGUESA, 394 7041050 VILA ENDRES - GUARULHOS-SP 
EE LYDIA KITZ MOREIRA - TRAVESSA JOSE ROSSI, 40 - CEP: 07130-430 - JD ROSSI - 
GUARULHOS-SP
EE PROF MAURICIO NAZAR - RUA JOAO DIAS, S/N - CEP: 07150-000 - PRQ SANTOS 
DUMONT - GUARULHOS-SP 
EE PROFA VALDERICE THEREZINHA DA MOTTA CAMPOS MARCHINI - AVENIDA DR ANIBAL 
MARTINS, 135 7132550 JARDIM BELA VISTA - GUARULHOS-SP 
EE PE AUGUST JOHANNES FERDINANDUS STAUDER - RUA MIN HIPOLITO, 163 - CEP: 
07250-010 - CID ARACILIA - GUARULHOS-SP 
EE DONA CHYO YAMAMOTO - ESTRADA DOS VADOS, 291 7177440 JARDIM ALAMO - 
GUARULHOS-SP 
EE BARTHOLOMEU DE CARLOS - RUA ARACAJU, 490 - CEP: 07272-090 - JARDIM LEBLON - 
GUARULHOS-SP 

Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 5.748.872,55 (cinco milhões setecentos e quarenta e oito mil oitocentos e 
setenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos)
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 14/05/2025 às 09h30, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1005568-94.2019.8.26.0072. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara, do Foro de 
Bebedouro, Estado de São Paulo, Dr. FREDERICO PUPO CARRIJO DE ANDRADE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALBEVAN DA 
SILVA, CPF 078.647.746-60, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte da Associação de Educação 
e Cultura do Norte Paulista - FAFIBE, alegando em síntese: ser credora da importância de R$ 2.377,16, atualizada até 27/08/2019, 
decorrente do inadimplemento das parcelas de maio e junho de 2017, previstas no contrato de prestação de serviços 
educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, em 3 
dias, pague o débito atualizado, acrescido dos honorários advoca�cios, sob pena de penhora, podendo, no prazo de 15dias, 
oferecer embargos ou reconhecer o crédito da exequente, comprovar o depósito de 30%,incluindo custas e honorários, e requerer 
o parcelamento do valor restante em até 6 parcelas mensais corrigidas, prazos estes a fluir dos 30 supra, ficando adver�do de que, 
no caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bebedouro, aos 24 de março de 2025.                                  P-28e29/03   

HAITONG NEGÓCIOS S.A.
CNPJ nº 01.394.953/0001-44

Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas, Submetemos à sua apreciação, as demonstrações financeiras da Haitong Negócios S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 acompanhadas das notas explicativas 
e do relatório dos auditores independentes.  São Paulo, 19 de março de 2025 A Administração

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Diretores da Haitong Negócios S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Haitong Negócios 
S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Haitong Negócios S.A. em 31 
de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor:  
A administração da Entidade é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Diretoria. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Dire-
toria e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Di-
retoria e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Dire-
toria, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 

relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 

e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração. • concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2025
BINAH SP AUDITORES INDEPENDENTES
CRC 2SP 009.597/O-8
ISIDÉRIO DEUSDADO FERNANDES
CRC CT 1SP 165.075/O-2

 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Ativo
Disponibilidades ............................ 3 b 397 141
Instrumentos Financeiros ............. 162.565 152.580
 Títulos e valores mobiliários .......... 4 162.565 152.580
Impostos a Compensar ................. 3.182 4.571
Outros Ativos ................................. 9 c 4 149
Créditos Tributários ....................... 6 b 14.425 23.763
Devedores por Depósitos em Garantia . 27.472 25.266
 Fiscais ........................................... 7 27.345 25.148
 Outros ............................................ 127 118
Intangível ........................................ 209 275
 Ativos intangíveis ........................... 527 527
 Amortização acumulada ................ (318) (252)
Total do Ativo .................................. 208.254 206.745

Nota 31.12.2024 31.12.2023
Passivo
Outros Passivos ............................ 4.881 4.287
 Impostos e contribuições a recolher 4.836 4.202
 Diversas ......................................... 45 85
Passivo não Circulante
Obrigações Fiscais Diferidas ....... 6.b 411 3.867
Provisões para Riscos Fiscais ..... 7 5.764 25.173
Patrimônio Líquido ......................... 197.198 173.418
 Capital social ................................. 5 a 111.382 111.382
 Reservas de lucros ........................ 5 c 85.803 62.019
 Ajustes de avaliação patrimonial ... 4 13 17

  
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ... 208.254 206.745

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Resultado - Exercícios Findos em 31 de 
Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto o 

lucro do exercício por ação)

Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro

Nota 2024 2023
Outras Receitas/(Despesas)
 Operacionais ................................. 36.003 21.659
 Receitas com instrumentos financeiros 15.109 22.650
 Despesas administrativas ............... 9 d (205) (326)
 Despesas tributárias ....................... 9 e (4) (4)
 Provisão para riscos - Fiscais ......... 9 f 20.880 (1.110)
 Outras receitas ............................... 9 g 294 449
 Outras despesas ............................ 9 g (71) –
Resultado Operacional .................. 36.003 21.659
Resultado antes da Tributação ...... 36.003 21.659
 Imposto de renda e contribuição 
  social ............................................ 6 a (12.219) (7.223)
Impostos correntes ........................... (6.335) (5.260)
Impostos diferidos ............................ (5.884) (1.963)
Lucro Líquido do Exercício ........... 23.784 14.436
Número Médio Ponderado
 de Ações do Capital Social.......... 41.701.911 41.701.911
Lucro por Ação Básico Atribuível
 aos Acionistas em R$ .................. 5 d 0,57 0,35
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro

2024 2023
Lucro líquido do exercício ............................... 23.784 14.436
Outros resultados abrangentes
• Ajuste a valor justo de títulos, classificados
 em “Disponíveis para Venda”, líquido de
  impostos diferidos: ...................................... (4) (2.016)
Total de Resultados Abrangentes
 do Exercício ................................................ 23.780 12.420
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais)

Outros 
Resultados 

Abrangentes
Capital 
Social

Reservas de Lucros Lucros 
AcumuladosLegal Para Expansão Total

Saldos em 01 de Janeiro de 2023 ..............................................111.382 10.029 37.554 2.033 – 160.998
Outros Eventos:
Ajuste a valor justo de TVM - Disponíveis p/venda ....................... – – – (2.016) – (2.016)
Lucro Líquido do Exercício ........................................................ – – – – 14.436 14.436
Destinações do Lucro:
- Reservas ..................................................................................... – 722 13.714 – (14.436) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 ..........................................111.382 10.751 51.268 17 – 173.418
Outros Eventos:
Ajuste a valor justo de TVM - Disponíveis p/venda ....................... – – – (4) – (4)
Lucro Líquido do Exercício ........................................................ – – – – 23.784 23.784
Destinações do Lucro:
- Reservas ..................................................................................... – 1.189 22.595 – (23.784) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 ..........................................111.382 11.940 73.863 13 – 197.198
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 
de Dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de Reais)

Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro

2024 2023
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício ......................... 23.784 14.436
Ajustes ao Lucro Líquido que
 não Afetam o Caixa .................................... (14.930) 3.139
- Depreciações e amortizações ...................... 66 66
- Provisão para riscos fiscais .......................... (20.880) 1.110
- Impostos diferidos ........................................ 5.884 1.963
(Aumento)/Redução nos Ativos Operacionais.(10.661) (19.416)
 Títulos e valores mobiliários ......................... (9.990) (16.520)
 Outros ativos ................................................ (671) (2.896)
Aumento/(Redução) nos Passivos
 Operacionais ............................................... 2.063 1.966
 Outros Passivos ............................................ 7.764 5.774
 Imposto de renda e
 contribuição social pagos ............................. (5.701) (3.808)
Caixa Líquido Originado/(Aplicado)
 em Atividades Operacionais ..................... 256 125
Aumento (Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa ............................. 256 125
 Início do período - Disponibilidades ............. 141 16
 Fim do período - Disponibilidades ................ 397 141
Aumento (Redução) de Caixa
 e Equivalentes de Caixa ............................. 256 125
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 - Em milhares de Reais

 1  CONTEXTO OPERACIONAL

A Haitong Negócios S.A. é controlada direta do acionista Haitong 
Banco de Investimento do Brasil S.A. e tem como objeto social so-
mente a participação em outras sociedades (holding).

 2  BASE DE PREPARAÇÃO

a. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas de acordo com as definições da legislação societá-
ria consubstanciada pelas normas emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração em 19.03.2025. b. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico com exceção dos ativos financeiros a valor 
justo por meio de resultado e ativos financeiros disponíveis para 
venda mensurados a valor justo. c. Moeda funcional e de reporte: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas em Real (R$), a 
moeda funcional e de apresentação da Sociedade. d. Uso de esti-
mativas e julgamento: As demonstrações financeiras, de acordo 
com as práticas contábeis brasileiras, incluem contas cujos valores 
são determinados por estimativas baseadas na experiência passa-
da, ambiente legal e de negócios, probabilidade de ocorrência de 
eventos sujeitos ou não ao controle da Administração. Essas esti-
mativas são revistas pelo menos anualmente, buscando-se determi-
nar valores que mais se aproximem dos futuros valores de liquida-
ção dos ativos ou passivos considerados. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação.

 3  RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de ma-
neira consistente a todos os exercícios apresentados nessas de-
monstrações financeiras. a. Apuração de resultado: O resultado é 
apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece 
que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos 
resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultanea-
mente quando se correlacionarem, independentemente de recebi-
mento ou pagamento. b. Caixa e equivalentes de caixa: incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e 
limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias. Na data 
do balanço, o caixa e equivalentes de caixa compreende o saldo de 
Disponibilidades R$ 397 (31.12.2023 R$ 141). c. Instrumentos 
financeiros não derivativos: c.1) Ativos financeiros: São reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação pelo valor justo. No 
curso normal dos negócios, o valor justo de um instrumento finan-
ceiro no seu reconhecimento inicial é o preço da transação, acresci-
do de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Ativos financeiros são baixados quando 

expiram as condições contratuais sobre os seus fluxos de caixa ou 
quando os fluxos de caixa contratuais são transferidos em uma tran-
sação na qual os riscos e benefícios da propriedade são substan-
cialmente transferidos. Esses ativos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, disponíveis para venda, mantidos até o vencimento e em-
préstimos e recebíveis. c.2) Passivos financeiros: é classificado 
como passivo financeiro quando existe uma obrigação contratual da 
sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinheiro ou de 
outro ativo financeiro, independentemente da sua forma legal. Os 
passivos financeiros são registrados inicialmente pelo seu valor 
justo acrescido dos custos de transação atribuíveis e posteriormente 
são avaliados pelo seu custo amortizado, com base no método 
da taxa de juros efetiva. d. Redução do valor recuperável 
(impairment): Os valores contábeis dos ativos são revisados a cada 
data de balanço para determinar se há sinal de perda no valor de 
recuperação. Caso exista a referida indicação, estima-se o valor a 
recuperar do ativo. Reconhece-se a perda no valor de recuperação, 
caso o valor contábil do ativo seja superior ao seu valor recuperável. 
e. Provisões, contingências passivas e obrigações legais: o re-
conhecimento, a mensuração e a divulgação são efetuados de acor-
do com os critérios definidos pelo CPC nº 25, sendo: e.1 Provisões: 
São constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídi-
cos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, 
a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a per-
da for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saí-
da de recursos para a liquidação das obrigações e quando os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança; 
e.2 Passivos contingentes: De acordo com o CPC 25, o termo 
“contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, 
pois a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou 
não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam total-
mente sob o controle da Administração. Os passivos contingentes 
não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considera-
dos como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em no-
tas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas 
como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e e.3 Obri-
gações legais: Decorrem de processos judiciais, cujo objeto de 
contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, indepen-
dentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm 
os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações 
contábeis. f. Impostos e contribuições: As provisões para Imposto 
de renda (IRPJ), Contribuição Social (CSLL), PIS e COFINS são 
calculadas às alíquotas de 15% mais adicional, 9%, 0,65% e 4,0%, 
respectivamente, considerando para efeito das respectivas bases 
de cálculo, a legislação pertinente a cada encargo (vide nota 6”a”). 
Também é observada a prática contábil de constituição de créditos 
tributários de imposto de renda e contribuição social, calculados so-
bre prejuízos fiscais e adições temporárias às mesmas alíquotas vi-
gentes utilizadas para constituição de provisão (vide nota 6 “b”).

 4  ATIVOS FINANCEIROS

31.12.2024 31.12.2023

Títulos
Sem Ven- 

cimento
Até 

3 meses
De 3 a 

12 meses
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

Acima de 
5 anos

Valor 
Contábil

Valor de 
Custo

Valor 
Contábil

Valor de 
Custo

L.F.T. .................................................. – – – – 5.379 – 5.379 5.353 – –
Total - Negociação (a) ..................... – – – – 5.379 – 5.379 5.353 – –
L.F.T. .................................................. – 7.911 – 18.210 – – 26.121 26.102 24.872 24.847
Fundos de investimentos ................... 9.782 – – – – – 9.782 9.782 10.458 10.458
Total - Disponíveis para Venda (a) .... 9.782 7.911 – 18.210 – – 35.903 35.884 35.330 35.305
N.T.N.-F ............................................. – – 3.248 – 118.035 – 121.283 121.283 117.250 117.250
Total - Mantidos até o
 Vencimento (b) ............................... – – 3.248 – 118.035 – 121.283 121.283 117.250 117.250
TOTAL em 31.12.2024 - R$ .............. 9.782 7.911 3.248 18.210 123.414 – 162.565 162.520 – –
TOTAL em 31.12.2023 - R$ .............. 10.458 7.577 – 17.295 – 117.250 – – 152.580 152.555

O valor justo dos títulos em carteira baseia-se em coletas de preços 
junto ao mercado na data do balanço. Caso não haja liquidez ou co-
tação de preços para calcular o valor justo de determinado título, os 
valores são estimados com base em cotações de distribuidores, mo-
delos de precificação ou cotações de preços para títulos com carac-
terísticas semelhantes. a) “Títulos para negociação”: o ajuste positi-
vo dos títulos no montante de R$ 26 (31.12.2023 R$ zero), obtido 
entre o valor de custo R$ 5.353 (31.12.2023 R$ zero) e o valor justo 
R$ 5.379 (31.12.2023 R$ zero), foi registrado em conta adequada 
do resultado. b) “Títulos disponíveis para venda”: o ajuste positivo 
dos títulos no montante de R$ 19 (31.12.2023 R$ 25 ajuste positivo), 
obtido entre o valor de custo R$ 35.884 (31.12.2023 R$ 35.305) e o 
valor justo R$ 35.903 (31.12.2023 R$ 35.330) foi registrado em con-
ta adequada de patrimônio líquido, líquido dos tributos. c) “Títulos 
mantidos até o vencimento”: registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos. O valor justo desses títulos 
na data do balanço totalizava R$ 121.283 (31.12.2023 R$ 117.250). 
A Haitong Negócios utilizou de coleta de preços cotados em merca-
do ativo para cálculo do valor justo desses títulos para fins de divul-
gação nas demonstrações financeiras.

 5  PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a. Capital social: o capital social de R$ 111.382 está representado 
por 41.701.911 ações ordinárias sem valor nominal. b. Dividendos: 
O Estatuto Social prevê dividendos mínimos de 25% do lucro líquido 
anual, ajustado conforme artigo 202 da Lei das Sociedades Anôni-
mas. Esses dividendos mínimos podem ser pagos na forma de juros 
sobre o capital próprio e o seu pagamento está vinculado à delibe-
ração da Assembleia Geral. Para o exercício de 2024 não foram de-
clarados os dividendos mínimos estatutários no valor de R$ 5.651 
(31.12.2023 R$ 3.429), a ser ratificado em Assembleia Geral. 
c. Reserva de lucros: composta por Reserva Legal R$ 11.940 
(31.12.2023 R$ 10.751) e Reserva para Expansão R$ 73.863 
(31.12.2023 R$ 51.268). A reserva para expansão foi constituída 
com o objetivo de amparar futuros planos de investimentos confor-
me previsto em orçamento de capital e, será utilizada para compen-
sar prejuízos, quando houver, ou aumentar o capital social. d. Lucro 
por ação: O cálculo do lucro por ação básico foi calculado com base 
na quantidade média ponderada de ações ordinárias (vide cálculo 
na Demonstração de Resultados). O lucro por ação diluído não dife-
re do lucro por ação básico, pois não há ações potenciais diluíveis.

 6  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a. Demonstração do imposto de renda e contribuição social:
Exercícios findos em 31 de dezembro

2024 2023
Imposto 

de 
Renda

Contri- 
buição 
Social

Imposto 
de 

Renda

Contri- 
buição 
Social

Resultado antes da
 tributação sobre o
  lucro e participações 36.003 36.003 21.660 21.660
IRPJ e CSLL calculados  
 às alíquotas vigentes .. 9.001 3.240 5.415 1.949
Adições/(Exclusões)
 Permanentes ................ (23) 1 (158) 17
.Outras valores ................ (23) 1 (158) 17
IRPJ e CSLL registrados  
 no Resultado ................... 8.978 3.241 5.257 1.966
Impostos correntes .......... 4.652 1.683 3.814 1.446
Impostos diferidos ........... 4.326 1.558 1.443 520
IRPJ e CSLL registrados  
 no Resultado ................... 8.978 3.241 5.257 1.966

b. Créditos tributários e Provisões diferidas: O saldo de créditos 
tributários líquido de obrigações fiscais diferidas totalizou R$ 14.014 
(31.12.2023 R$ 19.986). Os créditos tributários de imposto de renda 
e contribuição social totalizaram R$ 14.425 (31.12.2023 R$ 23.763), 
compostos por base negativa de contribuição social e prejuízo fiscal 
de imposto de renda R$ 6.272 (31.12.2023 R$ 8.998) e adições 
temporárias R$ 8.153 (31.12.2023 R$ 14.765), representadas basi-
camente pelas provisões para riscos fiscais e perdas em operações 
de swaps. As provisões para imposto de renda e contribuição social 
diferidas de R$ 411 (31.12.2023 R$ 3.867) foram calculadas sobre 
a receita não tributável de atualização monetária dos depósitos judi-
ciais e ajuste positivo a valor justo dos títulos. A constituição integral 
dos créditos tributários está fundamentada na expectativa de gera-
ção de lucros em períodos subsequentes e correspondentes obriga-
ções fiscais que permitam a realização desses créditos tributários 

no prazo máximo de oito anos, amparada por estudo técnico. Essas 
projeções apontam lucros futuros e correspondentes obrigações fis-
cais suficientes para absorver a totalidade dos créditos tributários 
no prazo de 7 anos, na seguinte proporção: 2025 - 11,2%, 2026 - 
11,1%, 2027 - 11,2%, 2028 - 20,1%, 2029 - 13,3%, 2030 - 11,1% e 
2031 - 22%.

 7  PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS

a) a Sociedade possuía as seguintes contingências fiscais e previ-
denciárias, as quais foram avaliadas pelos nossos assessores le-
gais como “perda provável”, representadas por: a.1) o recolhimento 
das contribuições ao PIS e à COFINS sobre as receitas não relacio-
nadas à prestação de serviços, afastando-se a aplicação do artigo 
3º da Lei nº 9.718, que promoveu o indevido alargamento da base 
de cálculo das referidas contribuições, cuja provisão e depósito judi-
cial correspondente totalizavam R$ 5.764 (31.12.2023 R$ 4.121) e 
R$ 5.205 (31.12.2023 R$ 4.096), respectivamente. Tanto os saldos 
da obrigação legal como do depósito judicial foram atualizados com 
base na variação da taxa SELIC. Essas obrigações legais encon-
tram-se registradas na rubrica “Provisão para riscos - Fiscais” e os 
depósitos judiciais existentes encontram-se registrados na rubrica 
“Devedores por Depósitos em Garantia - Fiscais”. b) a Sociedade 
possuía as seguintes contingências de natureza fiscal, as quais fo-
ram avaliadas pelos nossos assessores legais como “perda possí-
vel”, representadas por: b.1) compensações pleiteadas por PER/
DCOMP ainda não homologadas pela Receita Federal no montante 
de R$ 724 (31.12.2023 R$ 1.591). b.2) contribuições ao PIS e à CO-
FINS sobre o faturamento, afastando-se a aplicação do artigo 3º da 
Lei nº 9.718, que promoveu o indevido alargamento da base de cál-
culo das referidas contribuições, cuja provisão totalizavam 
R$  22.140 (31.12.2023 R$ 21.052) e cujo depósito judicial corres-
pondente totalizava R$ 22.140 (31.12.2023 R$ 21.052).

 8  VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Haitong Negócios S.A. estima o justo valor dos seus instrumentos 
financeiros com base em preços observados em mercados ativos 
ou, na sua ausência, recorrendo a técnicas de avaliação baseados 
em modelos financeiros standard de mercado tais como desconto 
de cash flows e modelos de valorização de opções. Sempre que 
disponíveis, os parâmetros de mercado utilizados são os observá-
veis no mercado. Caso estes não sejam observáveis diretamente no 
mercado, são derivados de instrumentos transacionados ativamente 
no mercado futuro de derivativos ou obtidos através de preços 
indicativos de terceiros. a) O justo valor dos ativos é demonstrado a 
seguir:

31.12.2024 31.12.2023
Valorizados ao valor justo Valorizados ao valor justo

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros avaliados por seu valor justo ..... – 5.379 – 5.379 – – – –
 Por meio de resultado
  • Títulos e valores mobiliários ................................ – 5.379 – 5.379 – – – –
   • Títulos públicos ..................................................... – 5.379 – 5.379 – – – –
 Por meio de outros resultados abrangentes - PL
  • Títulos e valores mobiliários ................................ – 26.121 9.782 35.903 – 24.872 10.458 35.330
   • Títulos públicos ..................................................... – 26.121 – 26.121 – 24.872 – 24.872
   • Cotas de fundos de investimento .......................... – – 9.782 9.782 – – 10.458 10.458

b) Hierarquia de Justo Valor: Os instrumentos financeiros registados 
ao justo valor são classificados em três níveis definidos da seguinte 
forma: • Nível 1 - Instrumentos valorizados com base em cotações 
observadas em mercados ativos e líquidos. Incluem-se neste nível: 
Corporate Bonds transacionados no mercado externo e com alta li-
quidez e contratos de derivativos futuros transacionados em merca-
dos regulados. • Nível 2 - Instrumentos valorizados recorrendo a 
técnicas de avaliação com base em parâmetros observáveis no 
mercado, valorizados com base em cotações num mercado ativo de 
instrumentos similares como instrumentos de derivativos futuros. In-
cluem-se neste nível: derivativos de balcão e títulos públicos fede-
rais, ambos de qualquer natureza. • Nível 3 - Instrumentos valoriza-
dos recorrendo a técnicas de avaliação com base em parâmetros 
não observáveis no mercado e que não cumpram com os requisitos 
para serem classificados em Nível 1 ou Nível 2. Incluem-se neste ní-
vel: títulos privados com característica de crédito e com atribuição 
de spread de crédito ou de baixa liquidez, obrigações altamente ilí-
quidas ou em situação de incumprimento, fundos valorizados com 
base no Net Asset Value publicados pelas entidades responsáveis 
pela divulgação das cotas e depósitos a prazo que façam parte das 
estruturas de Hedge Accouting e que, portanto, são marcados a 
mercado.

 9  OUTRAS INFORMAÇÕES

a. A Sociedade tem estrutura de gerenciamento de riscos que per-
mite que estes sejam efetivamente identificados, mensurados, 

mitigados, acompanhados e reportados de modo integrado, envol-
vendo a Administração, quando necessário. A Sociedade não apre-
senta riscos significativos em suas operações próprias; b. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Sociedade não operou com instrumen-
tos financeiros derivativos; c. Outros ativos: composta basicamente 
por devedores diversos no país R$ zero (31.12.2023 R$ 135) e des-
pesa antecipada R$ 4 (31.12.2023 R$ 14); d. Despesas administra-
tivas: referem-se a despesas de publicações R$ 22 (31.12.2023 R$ 
22), serviços de terceiros e técnicos especializados R$ 86 
(31.12.2023 R$ 15), depreciações e amortizações R$ 66 
(31.12.2023 R$ 66) e outras despesas R$ 31 (31.12.2023 R$ 223); 
e. Despesas Tributárias: composta por taxa de fiscalização CVM e 
IPTU R$ 4 (31.12.2023 R$ 4); f. Provisão para riscos - Fiscais: com-
posta por despesas com PIS e COFINS R$ 1.261 (31.12.2023 R$ 
1.110); receita com reversão de provisão de riscos fiscais na ação 
do PIS e COFINS R$ 10.484 (31.12.2023 R$ zero) e receita finan-
ceira de atualização de depósito judicial referente processo fiscal na 
ação do PIS e COFINS R$ 11.657 (31.12.2023 R$ zero); g. Outras 
receitas operacionais: referem-se à atualização monetária de im-
postos a compensar R$ 219 (31.12.2023 R$ 421), atualização de-
pósito judicial referente processo fiscal R$ 9 (31.12.2023 R$ 28), 
recuperação de encargos e despesas R$ 3 (31.12.2023 R$ zero) e 
reversão de provisão de despesa administrativa R$ 63 (31.12.2023 
R$ zero). Outras despesas operacionais: referem-se basicamente à 
pagamento de despesas com contingência fiscal R$ 68 (31.12.2023 
R$ zero).

Diretoria
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